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APRESENTAÇÃO

Em DIREITO: JUSTIÇA, POLÍTICAS PÚBLICAS E RELAÇÕES ENTRE ESTADO 
E SOCIEDADE 2, coletânea de dezenove capítulos que une pesquisadores de diversas 
instituições, se faz presente discussões de temáticas que circundam a grande área do 
Direito a partir de uma ótica inclusiva que impacta na construção de um estado democrático 
de direito genuinamente diverso e de/para todos.

Temos, nesse segundo volume, cinco grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam estudos de constitucionalismo, 
democracia e análise econômica; processo e direito civil; direito do trabalho; direito 
ambiental; além de envelhecimento e políticas públicas de cotas.

Estudos de constitucionalismo, democracia e análise econômica traz reflexões 
relevantes sobre igualdade, recall, democracia participativa, (in)constitucionalidade da taxa 
referencial para corrigir o FGTS, além de ótica sobre a bolsa de valores brasileira.

Em estudos de processo e direito civil são verificadas contribuições que versam 
sobre prequestionamento no recurso especial, testamento vital, função social da posse, 
negócio jurídico e uso de áreas urbanas.

Estudos em direito do trabalho aborda a principiologia constitucional, jornada de 
trabalho para profissionais da saúde, trabalho escravo ilegal, escravização.

Em estudos de direito ambiental há análises sobre responsabilidade civil ambiental, 
fiscalizações e Brumadinho.

Por fim, em estudos sobre envelhecimento e políticas públicas de cotas, temos 
contribuição sobre o desafio da inserção do idoso em sociedade como meio de garantia 
de um envelhecimento com qualidade, além da exposição realizada sobre escravização 
no Brasil, condição atual do negro e a relevância da política de cotas para mudança de 
perspectivas.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
Thamires Nayara Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Com efeito, o Código de Processo 
Civil de 2015 conferiu às partes maior 
participação na construção e elaboração do 
processo, inaugurando a claúsula geral de 
negociação que inovou ao validar os negócios 
processuais atípicos, sem a necessária dicção 
legal. Consequentemente a flexibilização 
proposta pela negociação processual, decorrente 
da inovação traduzida pela nova redação do 
Código de Processo Civil conduziu a concepção 
de que o processo é paritário e democrático.  
De outro lado a cláusula geral de negociação 
prevista no art.109 do CPC/2015 orientou 
acerca da forma que serão reconhecidas as 
prováveis invalidades acometidas em termos 
de negociação processual. Esta dedica ao 
juiz à incumbência de verificar os acordos 
firmados, apontando as notáveis invalidades 
da negociação processual quando houver 
desvantagem entre as partes. Nesse sentido, a 
preocupação com a vulnerabilidade processual 

das partes é verbalizada no parágrafo único do 
respectivo dispositivo, elencando a necessidade 
de manifesta vulnerabilidade, ou seja, que deve 
ser analisado o caso concreto para se aferir, se 
houve ou não, desequilíbrio contratual. Diante 
todo exposto, o presente trabalho tem como 
objetivo discutir a possibilidade de aplicação 
da cláusula geral de negociação aos contratos 
consumeristas, ou seja, a possibilidade ou não 
do consumidor realizar negócio jurídico atípico.
PALAVRAS-CHAVE: Código Civil, Negócio 
Processual Atípico.

(IM) CONSUMER POSSIBILITY TO 
PERFORM ATYPICAL PROCESSUAL 

LEGAL BUSINESS
ABSTRACT: In effect, the 2015 Civil Procedure 
Code gave the parties greater participation in 
the construction and elaboration of the process, 
inaugurating the general negotiation clause that 
innovated by validating atypical procedural deals, 
without the necessary legal diction. Consequently, 
the flexibility proposed by the procedural 
negotiation, resulting from the innovation 
translated by the new wording of the Code of Civil 
Procedure, led to the conception that the process 
is parity and democratic. On the other hand, the 
general negotiation clause provided for in article 
109 of the CPC / 2015 provided guidance on the 
way in which the probable impairments affected in 
terms of procedural negotiation will be recognized. 
This dedicates to the judge the task of verifying 
the signed agreements, pointing out the notable 
invalidities of the procedural negotiation when 
there is a disadvantage between the parties. 
In this sense, the concern with the procedural 
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vulnerability of the parties is verbalized in the sole paragraph of the respective provision, listing 
the need for manifest vulnerability, that is, that the specific case must be analyzed to assess, 
whether or not there was a contractual imbalance. In view of the above, this paper aims to 
discuss the possibility of applying the general negotiation clause to consumer contracts, that 
is, the possibility or not of the consumer to carry out atypical legal business.
KEYWORDS: Civil code, atypical procedural business.

1 |  NEGÓCIO PROCESSUAL

1.1 Negócio processual atípico
Negócio processual atípico é uma espécie do gênero negócio processual, que 

encontra previsão legal no art.190 do Código Processo Civil que assim dispõe:

Art.190. “Versando o processo sobre direitos que admitam autocomposição, 
é lícito às partes plenamente capazes  estipular mudanças no procedimento 
para ajustá-lo às especificidades da causa e convencionar sobre os seus ônus, 
poderes, faculdades e deveres processuais, antes ou durante o processo”

O caput do art. 190 do CPC/2015 é uma cláusula geral, que tem respaldo no 
princípio da cooperação, exigindo muito mais coparticipação dos sujeitos processuais 
envolvidos, permitindo a estes um verdadeiro regime de colaboração. Com efeito, às 
partes fica autorizada a celebração de negócios processuais atípicos, que em apertada 
síntese consistem na possibilidade de realização de negócios que até então não encontram 
previsão na norma processual (PIMENTEL, 2016). 

Grosso modo o negócio processual atípico encerra o acordo resultante da criatividade 
das partes envolvidas no processo, que unidas tomaram por justo pactuar da seguinte 
forma, sem que houvesse dispositivo legal para tanto, por força do que prega o art. 190 do 
CPC (DIDIER JR, 2016).

De certo que, uma vez preenchidos os requisitos de validade previstos no art.190, 
caput do CPC/2015, é lícito às partes convencionarem a respeito da norma processual 
desde que obedecidas às hipóteses de: a) titularidade da situação jurídica; b) que o objeto 
da convenção seja lícito; c) a convenção seja por escrito; d) que seja preservada da 
autonomia da vontade; e) que o direito material seja auto componível; f) que as  partes 
sejam civilmente capazes ( FERNANDES,  2018).

2 |  (IN) CAPACIDADE PROCESSUAL NEGOCIAL E LEGISLAÇÃO 
CONSUMERISTA

A incapacidade processual negocial, ou simplesmente incapacidade pela situação 
de vulnerabilidade é prevista no parágrafo único do art. 190 do CPC/2015 que dispõe in 
verbis:
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Parágrafo único. “De ofício ou a requerimento, o juiz controlará a validade 
das convenções prevista neste artigo, recusando-lhes aplicação somente nos 
casos de nulidade ou de inserção abusiva em contrato de adesão ou em que 
alguma parte se encontre em manifesta situação de vulnerabilidade”

Nesse diapasão a vulnerabilidade, preconizada no art. 4º, inciso III do Código de 
Defesa do Consumidor, tem provocado inúmeras discussões acadêmicas quanto ao efeito 
limitador aos negócios jurídicos atípicos. 

Segundo GAJARDONI (2018) é preciso considerar a vulnerabilidade quando houver 
desequilibro entre os sujeitos na relação jurídica. Este afirma, ainda, que é preciso que se 
demostre se tal vulnerabilidade atingiu a formação do negócio jurídico, desequilibrando-o.

De acordo com CRISTINA (2018) é preciso que haja manifesta vulnerabilidade da 
parte, ou seja, que deve ser analisado o caso concreto para se aferir, se houve ou não 
desequilíbrio contratual. 

GARJARDONI (2018) vai além, e menciona que a dicção do art. 4º, III do CDC não 
permite concluir tratar-se de uma presunção de vulnerabilidade absoluta.

3 |  CONSIDERAÇÕES GERAIS
De fato, a cláusula geral de negociação expressa no art.190 do CPC/2015 possibilita 

que as partes estabeleçam mudanças processuais para ajustá-lo às especificidades da 
causa ou convencionarem sobre o ônus, poderes, faculdades e deveres processuais. 
Assim, uma vez respeitados os princípios e regras constitucionais e normais processuais o 
negócio processual atípico inaugura novo paradigma processual no direito pátrio.

Importante frisar que a extensão dessa vontade encontra limites impostos no mesmo 
dispositivo legal.  Deste modo, quando os negócios versarem a respeito da legislação 
consumerista ou trabalhista, é preciso que o juiz faça uma análise pormenorizada dos 
sujeitos vulneráveis da relação processual, para que se possa evitar neste tipo negócio 
desequilíbrio e desvantagens entre as partes envolvidas.
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